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	INTERESSADO
	Pedro Henrique Jacinto Fragoso (aluno)
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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso protocolado neste Conselho em 17-02-16, contra a retenção do aluno Pedro Henrique Jacinto Fragoso, nascido em 27-11-01, no 8º ano do Ensino Fundamental, em 2015, no Colégio Renovação, jurisdicionado à DER Capivari e não obteve média regimental seis para aprovação em: Matemática, História e Inglês (fls. 06): 

	Disciplinas
	1º Trim
	2º Trim
	3º Trim
	Pts
	Rec Final
	Méd

Anual

	
	Méd
	Rec
	Méd
	Méd
	Rec
	Méd
	Méd
	Rec
	Méd
	
	
	

	Língua Portuguesa
	6,0
	-
	
	5,0
	7,2
	6,0
	6,5
	-
	
	18,5
	-
	6,0

	Matemática
	2,5
	2,7
	2,5
	3,0
	2,6
	3,0
	3,5
	1,2
	3,5
	9,0
	1,9
	3,0

	História
	6,5
	-
	
	2,5
	6,3
	4,5
	5,5
	6,7
	6,0
	17,0
	5,0
	5,5

	Geografia
	6,0
	-
	
	6,5
	-
	
	4,5
	6,4
	5,5
	18,0
	-
	6,0

	Ciênc Fís e Biológ
	5,5
	4,3
	5,5
	4,0
	4,6
	4,5
	4,0
	5,5
	5,0
	15,0
	6,5
	6,0

	Arte
	5,5
	0,0
	5,5
	7,5
	-
	
	7,5
	-
	
	20,5
	-
	7,0

	Ed Física
	7,0
	-
	
	6,0
	-
	
	4,5
	6,0
	5,5
	18,5
	-
	6,0

	Música
	8,0
	-
	
	7,5
	-
	
	7,5
	-
	
	23,0
	-
	7,5

	Filosofia
	9,5
	-
	
	8,0
	-
	
	6,5
	-
	
	24,0
	-
	8,0

	Inglês
	6,0
	-
	
	5,0
	4,8
	5,0
	5,0
	6,2
	5,5
	16,5
	5,2
	5,5

	Espanhol
	6,5
	-
	
	6,5
	-
	
	7,0
	-
	
	20,0
	
	6,5


Quanto aos prazos, observa-se que a DER deve emitir sua decisão sobre o Recurso interposto, no prazo máximo de 15 dias. Essa decisão deve ser comunicada à Escola dentro desse prazo de 15 dias. No caso em tela, esse prazo não foi cumprido, não constando dos autos a justificativa. Ressalte-se que o não cumprimento desse prazo não implica no deferimento do pedido do responsável.

O Recurso Especial a este Colegiado, foi protocolado na Escola em 29-01-16 e na DER em 04-02-16 (fls. 263, 263/verso e 264).

Dentre as alegações do responsável, destacam-se que a Escola não forneceu meios para o aluno se recuperar, oferecendo apenas plantões de dúvida e considera que isto caracteriza descumprimento do Regimento Escolar. Afirma que a Escola não disponibilizou apoio e orientação pedagógica, nem aulas de reforço escolar no contra turno, Recurso que foi oferecido a outros alunos. 
1.2 APRECIAÇÃO 
A DER deve emitir sua decisão sobre o Recurso interposto, no prazo máximo de 15 dias. Essa decisão deve ser comunicada à Escola dentro desse prazo de 15 dias. No caso em tela, esse prazo não foi cumprido, não constando dos autos a justificativa. Ressalte-se que o não cumprimento desse prazo não implica no deferimento do pedido do responsável.
Os relatórios de atendimentos feitos aos pais, dos anos letivos de 2014 e 2015, indicam que os pais tinham ciência da defasagem de aprendizagem do aluno, principalmente em Matemática. Em consenso com os responsáveis, em junho de 2015, foi feita uma sondagem diagnóstica para apontar as dificuldades e servir de roteiro para os estudos. A leitura desses relatórios, todos com a assinatura do responsável, mostra que a família estava ciente e concordava sobre a necessidade de mudança de postura do aluno e sobre as lacunas de aprendizado em conceitos estruturais (de fls. 36 a 42 e 49).
Foram oferecidas atividades de recuperação, na forma de plantões de dúvidas, recurso não aproveitado pelo aluno para melhorar seu aproveitamento escolar.
O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao cumprimento das normas legais, o cumprimento das normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado ou comprovado no caso, portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer. 

 2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno Pedro Henrique Jacinto Fragoso, no 8º ano do Ensino Fundamental, em 2015, no Colégio Renovação, jurisdicionado à DER Capivari.
2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, ao Colégio Renovação, à DER Capivari, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 16 de março de 2016.
a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira 

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de março de 2016.

  a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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